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PROCESSO N.º 70080315831 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DE CACHOEIRA DO SUL

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Cachoeira do Sul. Plano de Carreira do Magistério. Parágrafo único do artigo 27 da Lei Municipal n.º 3.240/2001. 1. Não conhecimento do pedido quanto às supostas antinomias com outras normas municipais. 2. Dispositivo que institui o vencimento básico da carreira como valor de referência para fixação dos vencimentos dos professores, obervados os percentuais relativos a classes e níveis. Efeito cascata não caracterizado. Ausente afronta ao texto constitucional. Precedentes desta Corte.  PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO PEDIDO E, NA PARTE CONHECIDA, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do parágrafo único do artigo 27 da Lei Municipal n.º 3.240, de 08 de fevereiro de 2001, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Cachoeira do Sul, institui o respectivo Quadro de Cargos e dá outras providências, do Município de Cachoeira do Sul, por afronta ao artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual. 
O proponente sustentou, em síntese, que a norma atacada, ao estabelecer que o padrão referencial mencionado no caput do artigo 27 corresponde ao vencimento básico da carreira, classe A, não só confronta com os artigos 25 e 26 da mesma Lei, como, ainda, autoriza a ocorrência de efeito cascata, maculando o disposto no artigo 37, inciso XIV, da Carta Federal, já que o vencimento dos professores será composto pela soma do valor referencial, acrescido dos percentuais relativos a classe e nível. Asseverou que tal interpretação vem causando, também, danos ao erário municipal, já que os valores alcançados aos servidores são maiores do que os devidos.  Postulou a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido (fls. 04/29 e documentos das fls. 30/70).
O pleito liminar foi indeferido (fls. 76/82).

A Presidência da Câmara de Vereadores, notificada, manteve-se silente (certidão da fl. 116).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, prefacialmente, a impossibilidade de conhecimento do pedido por ofensa a outros dispositivos da mesma lei municipal, asseverando, também, a ausência de qualquer afronta às normas constitucionais, já que não configurado o chamado efeito cascata, postulando a improcedência do pedido, inclusive por força do princípio que presume a constitucionalidade da normativa objurgada (fls. 101/11 e 114).

É o breve relatório.

2. De plano, razão assiste ao eminente Procurador-Geral do Estado quando argui a impossibilidade de conhecimento do pedido quanto a eventuais antinomias entre o parágrafo único do artigo 27 e os artigos 25 e 26 da mesma lei, já que tais inadequações se dariam na seara infraconstitucional, não desafiando controle concentrado de constitucionalidade, pois a situação seria de ilegalidade.
Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

E, na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto à afronta às normas infraconstitucionais apontadas.

No tocante à alegada ofensa ao artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, norma de reprodução e observância obrigatória pelos demais entes federados, melhor sorte não socorre o proponente.

O dispositivo impugnado tem a seguinte dicção:
Art. 27. O valor do padrão referencial é fixado em R$ 259,09 (Duzentos e cinquenta e nove reais e nove centavos).

Parágrafo único. Padrão Referencial corresponde ao vencimento básico da carreira, classe A.
O texto constitucional apontado como parâmetro de controle, por sua vez, assim preceitua:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
[...].

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
[...].

O cotejo das normas transcritas evidencia, de pronto, que o parágrafo único do artigo 27 da Lei Municipal n.º 3.240/2001, ao contrário do sustentado na exordial, não configura hipótese disciplinada no artigo 37, inciso XIV, da Carta da República, visto que nele não se estabelece qualquer acréscimo a ser computado para concessão de vantagem pecuniária futura aos servidores, mas, apenas, fixa qual será o valor referencial adotado pelo ente municipal para servir de base para o cálculo dos vencimentos dos professores, não afrontando a Carta Magna a opção legislativa de que esse valor referencial seja equivalente ao vencimento básico da carreira, classe A.

Exatamente nesse sentido, também, a conclusão do Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado, in verbis:

[...].

Com efeito, o parágrafo único do artigo 27 da Lei Municipal nº 3.240, de 08 de fevereiro de 2001, de Cachoeira do Sul, apenas dispõe que o Padrão Referencial corresponde ao vencimento básico da carreira, classe A, não se verificando o alegado “efeito cascata”.

Sendo assim, a opção de fazer com que o Padrão Referencial corresponda ao vencimento básico da carreira, classe A, não constitui qualquer inconstitucionalidade. Destarte, o valor do vencimento básico servidor continua constituído de uma única parcela, sendo esta única parcela a base sobre a qual incidirão outras vantagens, nos termos da Lei, não havendo, pois, o chamado efeito cascata.

Conforme laudo pericial elaborado pela Equipe de Cálculos e Perícias da Procuradoria-Geral do Estado ora coligido aos autos, o parágrafo único do art. 27 da lei nº 3240/2001 de Cachoeira do Sul, salvo melhor juízo, apenas determina que o vencimento básico da carreira corresponde ao padrão referencial definido no caput do mesmo artigo, na classe A, o que é uma consequência lógica do coeficiente de classes fixado no artigo 25 para a classe “A”, isto é, a classe “A” corresponde ao padrão referencial multiplicado pelo coeficiente 1,00, cujo resultado corresponde ao próprio padrão referencial.

Calha, pois, pela pertinência, transcrever as conclusões da Equipe de Cálculos e Perícias da Procuradoria-Geral do Estado referentes à presente ação constam do laudo em anexo:

Diante do exposto, pode-se concluir o seguinte:

a) a metodologia compatível com as disposições da Lei Municipal nº 3.240/2001 é aquela sem a acumulação de coeficientes de classes e níveis, isto é, ambos os coeficientes calculados sobre o mesmo padrão referencial;

b) o efeito “cascata” na metodologia que acumula os coeficientes de classe e nível para apuração do vencimento ocorre conforme acima demonstrado a partir da classe B e nos níveis 1 e 2, entretanto, essa acumulação ocorre no processo de formação do valor que é fixado como vencimento básico de cada classe e nível do cargo.

Com relação a constatação do item “b” acima, salvo melhor juízo, não se trata de cálculo de acréscimos pecuniários ulteriores vedado pelo inciso XIV do art. 37 da Constituição Federal, pois os acréscimos resultantes da acumulação dos coeficientes de níveis sobre o valor do padrão referencial já acrescido do coeficiente de classe é o cálculo necessário para se chegar ao valor do vencimento básico de cada classe e nível, portanto, não se trata de gratificação ou adicional (…).

Por fim, fica ressalvado que o exame pericial foi realizado com base nas informações contidas nos autos, onde não há tabelas de valores padrão dos vencimentos básicos do magistério do Município ou informações financeiras do cálculo da folha de pagamento do referido quadro funcional.

[...].

 O chamado efeito cascata ou efeito-repique ocorre quando, após concedida determinada vantagem, esta passa a ser utilizada como base de cálculo para todas as demais vantagens subsequentes concedidas ao servidor.

Na esclarecedora a lição de Alexandre de Moraes
:

[...].

A Constituição veda o denominado efeito-repicão, isto é, que uma mesma vantagem seja repetidamente computada sobre as demais vantagens, ao prever no inciso XIV do artigo 37 que os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. A proibição alcança, inclusive, os proventos da aposentadoria, como definiu o Superior Tribunal de Justiça ao decidir que "Constituição em vigor veda o repicão, isto é, que uma mesma vantagem seja repetidamente computada, alcançando a proibição os proventos da aposentadoria". O legislador reformador pretendeu, com a alteração proposta pela EC n.º 19/98, tornar mais clara a norma proibitiva de cumulação de acréscimos pecuniários, sem contudo alterá-la em sua essência. [...],

Nessa senda, igualmente, a doutrina de José Afonso da Silva
:

[...].

A Constituição, nesse inciso XIV do art. 37, admite a instituição de acréscimos pecuniários ao padrão de vencimento, ainda que o faça para estabelecer limites, vedando seu cômputo ou acumulação para fins de concessão de acréscimos ulteriores e, assim, evitando os abusos e descomedimentos, com a conseqüente proibição de repiques. Tais acréscimos pecuniários são as chamadas ‘vantagens pecuniárias’, que constituem ‘os demais componentes do sistema remuneratório’ referidos no art. 39, § 1º, da CF, que, acrescidos ao padrão de vencimento, formam os vencimentos ou a remuneração. As que são concedidas ao servidor a título definitivo, tais as decorrentes do tempo de serviço (ex facto temporis) ou do desempenho de funções especiais (ex facto officii), constituem os adicionais, que, somados ao padrão de vencimento, formam os vencimentos; as que são concedidas transitoriamente, em razão das condições anormais em que se realiza o serviço (propter laborem) ou em razão de condições pessoais (propter personam), formam a categoria das gratificações, que acrescidas aos vencimentos, constituem a remuneração. [...].

O que é importante destacar é que a interpretação do dispositivo reconhece que ele admite as vantagens pecuniárias [...]. mas veda (a) sua incidência cumulativa, ou seja, umas vantagens pecuniárias sobre outras; (b) seu cômputo para fins de acréscimos ulteriores, ou seja, o percentual da vantagem não pode ser somado ao padrão de vencimento para os efeitos de constituir a base para a incidência de vantagem sucessiva.[...].
Não é este, contudo, o caso em testilha, em que o legislador municipal optou por fazer com que a progressão dos servidores seja calculada sobre o vencimento básico da carreira, importando em percepção de vencimento básico diverso, com valor mais elevado, o que, todavia, não constitui efeito cascata, como já decidido por essa Corte
:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.406/2015 DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO SUL. ALEGADO IMPACTO FINANCEIRO NÃO PREVISTO QUANDO DO ESTUDO REALIZADO. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1. A Lei Municipal 1.406/2015, que instituiu plano de carreira do magistério municipal, teve regular trâmite legislativo, restando aprovada pelo Parlamento após deflagrada por iniciativa do próprio Prefeito. 2. A alegação de que o impacto financeiro gerado pela lei foi significativamente superior àquele previsto quando do estudo previamente realizado, comprometendo percentual que excede ao autorizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem o condão de invalidá-la. Ofensa eventualmente reflexa ao Texto Constitucional, e não direta, caracterizando crise de legalidade, e não de constitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte. 3. Não há como transferir para o Poder Judiciário o custo político de eventual equívoco de avaliação do impacto financeiro - ocasionado pela legislação - cometido quando de sua iniciativa pelo Prefeito. Tal debate há de ser travado na arena própria ao regime democrático, qual seja, o Parlamento municipal. 4. A afirmação de que a lei não observaria prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento tampouco enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, Plenário). 5. Pedidos subsidiários que não prosperam. 5.1. A progressão funcional horizontal do servidor atrai incremento da remuneração, que incide sobre o vencimento básico da respectiva função, não se verificando efeito cascata. 5.2. Ausência de violação ao princípio do concurso público, tratando-se de servidores que já integram a estrutura administrativa do Município, e que apenas acedem funcionalmente a nível mais elevado, observado o respectivo grau de formação. 5.3. Servidores celetistas e professores leigos, estabilizados por força do art. 19 dos ADCT, que integram Quadro em Extinção diverso, não sendo contemplados pelo regime jurídico comum instituído pela lei combatida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066905233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 17/10/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. EFEITO CASCATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE RECONHECIDA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1. A afirmação de que a lei não observa prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento, não enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, plenário). 2. De acordo com o STF, a violação do determinado no art. 169, § 1º, inc. i, não conduz, por si só, à inconstitucionalidade da norma, mas a sua ineficácia no respectivo ano orçamento. 3. Assim, em que pese inexistir na lei objurgada prévia dotação orçamentária, tal ocorrência não evidencia vício de ordem constitucional, mas de execução da lei, a qual fica condicionada à posterior previsão orçamentária. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 1. A norma municipal que prevê acréscimo remuneratório - a título de vantagem pessoal - a servidor público integrante originariamente do quadro,quando de seu retorno da ocupação do cargo de Secretário Municipal do Governo, ostenta vício de inconstitucionalidade material. 2. A incorporação de vantagem pecuniária nos vencimentos do servidor público - 10% sobre o valor da remuneração, observado o teto de 40% do subsídio - não ostenta coeficiente mínimo de razoabilidade, caracterizando privilégio a seleto grupo de servidores que porventura tenham alçado ao cargo político de Secretário no Município. 3. Violação aos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e economicidade previstos no art. 37 da CRFB e 19 da CERS. Malferimento ao fundamento republicano. Precedentes deste Órgão Especial. 4. "No vigente ordenamento republicano e democrático brasileiro, os cargos políticos de chefia do poder executivo não são exercidos nem ocupados 'em caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus ocupantes, transitórios (ADI 4552 MC, julgado em 09/04/2015). Ademais, "Não há margem interpretativa no texto constitucional para que se conceba a extensão de benefício remuneratório desatrelado de qualquer fundamento." (ADI 1158, julgado em 20/08/2014). EFEITO CASCATA1. Inexistência de "efeito cascata" decorrente da incorporação dos benefícios relacionados no art. 1º da lei vergastada ou da porcentagem calculada sobre o subsídio recebido como secretário municipal previsto no art. 2º da mesma lei, tendo em vista que, nos seus próprios termos, este incide sobre os vencimentos básicos do servidor, observado o requisito temporal ali elencado, não havendo a concessão de vantagem sobre vantagem. MODULAÇÃO 1. Não há razão para a atribuição de efeitos prospectivos à presente decretação de nulidade - modulação de efeitos - tendo em vista a inexistência de requisitos de relevante interesse social ou segurança jurídica aptos a justificar a medida. E, por outro lado, uma vez que com a concessão da liminar deferida em 04 de julho deste ano, os efeitos patrimoniais da lei, que passariam a ocorrer a partir do dia 15/09/2016, foram sobrestados, o dispositivo legal aqui declarado inconstitucional sequer começou a produzir efeitos financeiros. 2. Inconstitucionalidade do art. 2° da Lei 2.750/2011 declarada com efeitos ex tunc. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070154950, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 12/12/2016)
Importante recordar que a própria Lei Federal n.º 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação – preceitua que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais da educação, inclusive pela progressão funcional baseada na titulação (artigo 67, inciso IV), como procedido pela norma vergastada.

Ademais, a discordância do atual Prefeito com os critérios adotados pela Lei Municipal n.º 3.240/2001, embora não configurem mácula às Cartas Constitucionais, podem ser por ele realinhados na via legislativa, já que detentor da iniciativa própria para esse fim. 

Por tudo isso, impositivo o não acolhimento da pretensão deduzida, já que inocorrentes as máculas apontadas.

3. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que, não conhecido o pleito quanto às alegadas antinomias com as norma municipais referidas, seja julgado improcedente o pedido veiculado na petição inicial.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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� Nesse sentido, também, o entendimento de Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça:


APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL. MAGISTÉRIO. PROGRESSÃO. MUDANÇA DE PADRÃO REMUNERATÓRIO. ART. 12, § 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 1.452/2004 1. A aplicação da regra do art. 12, § 1º, do Estatuto do Magistério Municipal de São Pedro do Sul, examinada em conjunto com suas demais disposições acerca da organização da carreira e também por aplicação analógica do disposto no plano de carreira do quadro geral dos servidores municipais (Lei Municipal 314/90), leva a que a progressão de classe conduza a um novo padrão, 10% acima do padrão da classe inferior, e esse padrão da nova classe é que servirá como vencimento básico para incidência das demais vantagens remuneratórias, sem qualquer efeito cascata ou repicão. 2. Interpretação que não acarreta vulneração ao estatuído no art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente na origem. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70078314028, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 12/12/2018)


APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. APLICAÇÃO DO PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. LEI Nº 11.738/08. MODIFICAÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO ADOTADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR EXTRA PETITA REJEITADA. DEVIDA A IMPLEMENTAÇÃO DO PISO DO MAGISTÉRIO COMO VENCIMENTO BÁSICO DO SERVIDOR, PROPORCIONAL À CARGA HORÁRIA, FAZENDO INCIDIR, POSTERIORMENTE AS PROGRESSÕES REFERENTES AOS PADRÕES, SE EXISTITEM, VANTAGENS GRATIFICAÇÕES E DEMAIS REFLEXOS, AUSENTE O ALEGADO EFEITO CASCATA. NÃO CONHECERAM DA REMESSA NECESSÁRIA E DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70078131539, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 31/10/2018)


AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL Nº 11.738/08. FORMA DE CÁLCULO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA DE EFEITO CASCATA. 1. Ausência de verificação do alegado excesso invocado pela municipalidade. 2. Asseverado no recurso de apelação nº 70060867538, que o Município de Pelotas não levou a efeito a implementação do piso nacional do magistério na via administrativa, mesmo se considerada a edição das Leis Municipais nº 5.548/2009 e 5.864/2010. 2. Após a implementação do piso nacional no vencimento básico de menor padrão do servidor, devem ser calculadas as vantagens pecuniárias devidas, não havendo falar em efeito cascata. Precedente jurisprudencial desta Câmara, em feito análogo. 3. Manutenção da decisão interlocutória agravada. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70073480634, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 27/09/2017)
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